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RESUMO

Este trabalho une dois pesqui-
sadores, um surdo e um não-surdo, 
e propõe a questão: “Porque tam-
bém se faz necessário aos surdos 
aprender a leitura e a escrita?” Pro-
blematizamos a Educação de Surdos 
e a aquisição da leitura e escrita de 
alunos surdos com faixa etária en-
tre 26 e 30 anos no Curso Superior 
de Pedagogia do DESU-INES. A pes-
quisa parte de estudos sobre o pro-
cesso de aprendizagem de surdos  
(QUADROS, 2012; DORNELES, 2012; 
LEBEDEFF, 2010) e as afirmações e 
conceituações sobre o sujeito bilín-
gue e a proposta de bilinguismo 
a partir das minorias linguísticas 
(MAHER, 2012; FELIPE, 2012). Para 
contribuir com esta reflexão, em-
penhamo-nos em “dar a vez” aos 
personagens principais deste cená-
rio – os surdos – realizando grupos 
focais (2015) e breves questionários 
objetivos e entrevistas complemen-
tares (2016). Este estudo propõe 
apresentar as dificuldades do pro-
cesso de aquisição da leitura e es-
crita para os estudantes surdos; as 
tensões sobre o letramento da pes-
soa surda ao longo da vida, sua es-
colarização baseada no letramento  

(Libras concomitante ao Português); 
e detectar estratégias de ensino que 
facilitem ou dificultem sua apren-
dizagem. Os resultados apontam 
para uma fragilidade dos aspectos 
da didática, das metodologias e do 
empenho pessoal. Tais dados emer-
gem de análises cruzadas em mais 
de um ano de investigações, onde 
os resultados demarcam os obstá-
culos enfrentados: estratégias de 
ensino em educação bilíngue so-
mente como acesso ao conteúdo 
das disciplinas por Língua de Sinais 
e Português escrito; acesso ao con-
teúdo das disciplinas por recursos 
que a passos lentos se diversificam; 
necessidade de utilização da Libras 
na sala de aula, com maior ênfase 
discursiva; estratégias visuais di-
versificadas nos recursos de ensino 
para além de slides com “massa de 
texto”; o uso da Língua Portuguesa 
escrita visível coexistente à Libras; 
formação continuada aos egressos; 
e, principalmente, os professores 
corrigirem, aconselharem e obser-
varem os resultados após os surdos 
refazerem os pontos criticados.
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INTRODUÇÃO:    
       Apresentação do  
       problema1

A leitura e a escrita são fundamen-

tais para todas as sociedades moder-

nas2 e burocráticas que necessitam do 

registro das suas operações coletivas 

de contabilidade, do registro de leis, 

do movimento em prol da universa-

lização da alfabetização. Também é 

necessário pensarmos no processo 

de enriquecimento pessoal, individu-

al, oportunizado por essas duas fer-

ramentas da humanidade: a leitura e 

a escrita. O enriquecimento existente 

ao final de cada leitura traz ao sujeito 

a compreensão da realidade do mun-

do, proporcionando-lhe autonomia.

Para os surdos ao redor do mundo, 

o processo de aprendizado de escri-

ta em uma língua majoritária3 se dá 

de forma diferente, já que o input lin-

guístico desses sujeitos, ao aprender 

sua língua minoritária3, ocorre por ca-

nal visual (CAMPELLO, 2008). A Língua 

Portuguesa escrita é oral-auditiva. A 

língua de aquisição de grande parte 

dos surdos é uma língua de modali-

dade viso-espacial e se dá, por vezes 

tardiamente, e como resultado de 

uma construção social na comunida-

de surda, seja no convívio em associa-

ções ou em escolas de surdos. 

Nas escolas regulares, a língua de 

escolarização é uma língua oral, a 

Língua Portuguesa, que para o sur-

do precisa ser ensinada na modalida-

de escrita, porém lembremo-nos que 

esta língua se adquire comumente 

pelo canal auditivo e que o sujeito sur-

do não utiliza este meio para entender 

o mundo. Os surdos podem comparar, 

compreender semelhanças e diferen-

ças entre línguas escritas, entender a 

composição das palavras, os radicais 

das palavras (raiz); exemplo: traba-

lho, trabalhar, trabalhou, trabalha-

dor, work, worked, worker; também 

entender o uso de prefixos - exemplo 

de prefixo de negação: impróprio, 

improper. Muitos surdos gostariam 

de aprender outros idiomas, mas não 

possuem os recursos disponíveis para 

aprender outros idiomas como neste 

exemplo de metodologia – com os ra-

dicais, sufixos e prefixos.

Para a escolarização dos surdos, Fe-

lipe (2012) nos chama a atenção de que 

a língua de instrução5  precisará ser a 

língua de sinais, após esta ter sido ad-

quirida na comunidade surda. No en-

tanto, a escrita dos surdos em Portu-

guês escrito parece não se apresentar 

tão boa quanto a escrita dos ouvintes 

– dos não-surdos. Na questão de aces-

sibilidade, alguns surdos possuem uma 

posição defensiva, como “não querer 

fazer da Libras uma muleta”6, - é uma 

frase de campo de pesquisa, e se refere 

à crítica e à constatação realísticas de 

que a maioria dos textos utilizados na 

faculdade são oferecidos e têm a sua 

origem, ou língua-fonte, em português. 

1. Esta pesquisa foi 
apresentada de for-
ma integral pelos 
autores, sob a coau-
toria da Professora 
Cristiane Correia Ta- 
veira, doutora em 
Educação pela Pon-
tifícia Universidade 
Ctólica do Rio de 
Janeiro (PUC-RIO), 
professora Adjunta 
da área de Educação 
Bilíngue do Curso 
de Pedagogia do 
Departamento de 
Ensino Superior do 
Instituto Nacional de 
Educação de Surdos 
(DESU/INES). Nessa 
proposição, estamos 
cruzando alguns da-
dos como segunda 
etapa de análise per- 
tinente ao Grupo de 
Pesquisa do DESU-
-INES, “Educação, mí 
-dias, comunidade 
surda”. No Diretó-
rio de Pesquisas do 
CNPq pode ser aces-
sado o histórico de 
participantes do gru-
po e no site, do pró-
prio GP, nossas pro-
duções individuais e 
de grupo https://

2.  Registros escritos 
como necessidade 
contábil, econômica 
– “A contabilidade 
foi importante para o 
surgimento da escri-
ta completa, ou seja, 
de funções ligadas à 
manutenção básica 
da vida em socieda-
de, especialmente os  
aspectos mais ligados 
à economia, como o 
aumento de tarefas e 
das trocas de objetos 
de modo mais am-
plo e volumoso, das 
trocas ou venda de 
mercadorias. Um fato 
influenciado pelas 
relações de merca-
do; uma necessidade 
social de fixar uma 
melhor comunicação 
dos registros contá-
beis”. (FISCHER, 2009, 
apud TAVEIRA, 2014, 
p. 110).

3. Língua majoritária 
é usada pela maioria, 
grupo majoritário ou 
dominante. 

 4.  Língua minoritá-
ria é usada pela mi-
noria, grupo minori-
tário ou dominado.



6 1I N E S   j u l  -  d e z   2 0 1 6  •  E D I Ç Ã O  # 3 4

Além disso, esses alunos surdos 

têm o uso de Libras combinando mais 

com o de um usuário para comunica-

ção7 somente para se comunicarem 

informalmente. A Libras de instrução, 

mais formal e acadêmica, ainda não é 

totalmente usada na faculdade; ape-

sar de que para o nosso Grupo de 

Pesquisa Educação, Mídias e Comuni-

dade Surda8, a oportunidade de fazer 

a monografia, artigos e outros mate-

riais didáticos em Libras fez aumen-

tar o número de textos na língua de 

sinais e os alunos evoluírem na Libras 

e em português.

Destacamos que o Departamento 

de Ensino Superior do INES (DESU) 

foi inaugurado em 2006 e finalizou 

um documento com as normas para  

monografia em Libras, dando a per-

missão de trabalhos finais de conclu-

são de curso nesta língua a partir de 

2014. A defesa da Libras pareceu um 

entrave, um atraso de vida para al-

guns alunos surdos que a aguarda-

vam há anos. Esse é somente um lado 

da moeda. O contrário disso, o outro 

lado da moeda, em outro exemplo, 

é o fracasso dos surdos no Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem). 

Por falta da acessibilidade em Libras, 

muitos surdos estão lutando para o 

Enem liberar o acesso9 à Libras, as-

sim os surdos querem que a prova do 

Enem seja completamente traduzida 

em Libras, em vídeo. Diante disso, se 

os surdos não conseguirem conven-

cer o MEC a permitir a tradução com-

pleta da prova em Libras, anos serão 

perdidos pelo fracasso repetido dos 

surdos no Enem. 

Explicamos esses dois extremos da 

perda de tempo entre a indecisão e a 

burocracia, a falta de informação tan-

to do poder público quanto do aluno, 

por não nos aprofundarmos em am-

bas as línguas e por não nos ser ofe-

recido o que cada pessoa surda tem 

direto: escolher Libras ou português 

em cada situação (escolar-acadêmica). 

É importante os surdos aprenderem 

e utilizarem com confiança ambas as 

formas, as duas possibilidades, a Li-

bras e o português escrito, e com to-

das as ferramentas que precisam estar 

disponíveis para agir com autonomia 

na sociedade brasileira. Esse cená-

rio mostra uma ambiguidade, ora de 

exaltação do aprendizado de portu-

guês, ora da defesa exclusiva de uso 

da língua de sinais.

Nessa perspectiva, o ensino de lei-

tura e de escrita para os surdos é um 

território que apresenta enigmas e de-

safios para o professor, a comunidade 

escolar, o próprio aluno e sua família. 

Partimos do princípio de investigação 

de que os surdos sentem mais dificul-

dade de aprender e adquirir conheci-

mentos em Língua Portuguesa escrita, 

e de certa forma, dependem de es-

tratégias de ensino, ou até mesmo de 

atenção a gostos particulares para o 

estudo dessa segunda língua.

5. Língua de instrução é 
a língua veicular utilizada 
como meio de comunicação 
e transmissão de conheci-
mentos para todas as disci-
plinas curriculares (FELIPE, 
2012, p.10). 

6. Dado de coleta do GP 
“Educação Mídias e Comuni-
dade Surda”, em que alunos 
surdos que possuem maior 
domínio do português es-
crito sentem “uma influência 
de preconceito quanto à op-
ção de escrita do português 
ou o desejo de aprimorá-la” 
(UCHÔA, 2016).

7. Competência comunica-
tiva – A maioria dos surdos 
apenas possui a competên-
cia comunicativa, segundo 
Felipe (2012). A competência 
linguística conversacional 
caracteriza-se por destrezas 
comunicativas interpesso-
ais básicas que precisam de 
apoios contextuais, para a 
utilização de uma língua, 
diferentemente da compe-
tência linguística escolar que, 
sendo de contexto reduzido, 
como são as situações de 
ensino-aprendizagem de 
conteúdos específicos, exige 
uma competência cognitiva 
muito mais elaborada (FELI-
PE, 2012, p. 8).

8. O Grupo de Pesquisa 
“Educação, mídias e comu-
nidade surda” possui um 
projeto de pesquisa sob o 
título “Produção visual na 
comunidade surda: prática 
pedagógica, comunicação 
e linguagens”, com duração 
de agosto de 2015 a agosto 
de 2018, registrado no Dire-
tório de Pesquisas do CNPq, 
no qual os autores desse 
artigo possuem registro de 
sua participação.

9. Nas instruções do Enem 
2016, disponíveis no site do 
Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (INEP), 
em recursos e opções, na 
letra “a”, que diz respeito ao 
usuário de língua de sinais, 
este é alertado com palavra 
em caixa alta (imprensa mai-
úscula) e ponto de exclama-
ção “IMPORTANTE! O tra-
dutor-intérprete de Libras 
somente deve auxiliar na 
compreensão de textos es-
critos, não podendo traduzir 
integralmente o exame”.

10. Para Albres (2010, p. 49) 
o Decreto 5626/05 diferen-
cia surdez de deficiência 
auditiva com definições de 
aspectos fisiológicos e so-
ciais. Embora ambos sejam 
identificados pela perda 
auditiva, o que os difere, 
além da Libras, são as expe-
riências visuais, a cultura e a 
identidade.
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1. POLÍTICAS LINGUÍSTICAS 
DE EDUCAÇÃO BILÍNGUE

Diante desse cenário, algumas po-

líticas de educação bilíngue emergem 

na tentativa de garantir o direito de 

pessoas com deficiência auditiva ou 

surdez10 , como a oferta de Aten-

dimento Educacional Especializado 

(AEE) em escolas inclusivas ou mistas, 

salas de recursos multifuncionais para 

a aprendizagem da Libras, acessibili-

dade por meio de intérpretes de Li-

bras em turmas regulares do ensino 

fundamental ao ensino superior e o 

ensino de Língua Portuguesa como 

segunda língua11 para surdos. É fun-

damental ressaltarmos que, para ga-

rantir uma política de educação para 

surdos, a legislação nos assegura a 

educação bilíngue e a formação para 

atuar na educação bilíngue a partir de 

alguns documentos, destaco os se-

guintes em Taveira (2014):

a. A Convenção sobre os direitos das 

Pessoas com Deficiência por meio 

do Decreto nº 6.949/2009, por au-

tenticar “competências práticas 

e sociais necessárias de modo a 

facilitar às pessoas com deficiên-

cia sua plena e igual participação 

no sistema de ensino”, no caso da 

surdez, mediante disponibilizar “o 

aprendizado da língua de sinais e 

promoção da identidade linguís-

tica da comunidade surda” (ONU, 

2006, Art. 24, Item 3 “b”); 

b. O Decreto nº 5.626/05, que regula-

menta a Lei nº 10.436/2002, visan-

do ao acesso à escola dos alunos 

surdos, dispõe sobre a inclusão da 

Libras como disciplina curricular, a 

formação e a certificação de profes-

sor, instrutor e tradutor/intérprete 

de Libras, o ensino da Língua Por-

tuguesa como segunda língua para 

os alunos surdos e a organização da 

educação bilíngue no ensino regular 

(MEC, 2008);

c. A Política Nacional de Educação Es-

pecial que orienta os sistemas de 

ensino a garantir o ingresso dos alu-

nos surdos nas escolas comuns, me-

diante a oferta da educação bilíngue, 

dos serviços de tradutores intérpre-

tes de Libras/Língua Portuguesa e 

do ensino de Libras, ratificados pela 

Implementação da Educação Bilín-

gue (Nota Técnica 05/2011 – MEC/

SECADI/GAB); 

d. A oferta do Atendimento Educacio-

nal Especializado (AEE) foi conecta-

da à efetivação da proposta estabe-

lecida no Decreto nº 5626/2005, que 

regulamenta a Lei nº 10.436/2002, 

orientada pelo Ministério da Educa-

ção com subsídios de discussão com 

a sociedade civil, e como conquista 

da Federação Nacional de Educação 

e Integração de Surdos (FENEIS) e 

demais órgãos governamentais e 

não governamentais;

e. Em 25 a 27 de fevereiro de 2014, 

o Grupo de Trabalho designado 

11. Segunda Língua ou 
L2, é a segunda língua 
aprendida depois da 
primeira, ou a menos 
utilizada, a outra é a 
Primeira língua ou L1, 
a língua primeira a ser 
aprendida ou a mais 
utilizada.
 
12. A expressão “natural” 
refere-se ao grupo de 
surdos construído em 
ligações sociais, culturais 
e não biológicas; não são 
laços de sangue, o contato 
com modelos linguísticos 
que podem ser oferecidos 
por pais ouvintes 
usuários da língua de 
sinais, por professores 
e intérpretes de Libras 
e, referencialmente, por 
“nativos” surdos, ou 
seja, adultos surdos da 
comunidade escolar ou 
linguística que precisam 
entrar em contato com o 
bebê, a criança surda, do 
modo mais breve.
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pelas Portarias nº 1.060/2013 e  

nº 91/2013 elaborou um Relatório 

contendo subsídios para a Política 

Linguística de Educação Bilíngue – 

Língua Brasileira de Sinais e Língua 

Portuguesa - a ser implementada 

no Brasil.

Importa-nos diante deste rico ce-

nário de luta da comunidade surda, e 

da conquista de direitos na área da 

educação, apontar que os itens “a” e 

“e” favorecem uma Política Linguís-

tica de Educação Bilíngue. Estes co-

existem no documento com os itens 

“b”, “c” e “d”, da oferta de AEE para a 

aprendizagem da Libras e do portu-

guês e a acessibilidade comunicacio-

nal por meio de intérpretes de Libras 

em turmas comuns, que sabemos ob-

terem vários níveis de apropriação na 

consecução de políticas públicas, do 

ensino fundamental ao superior, que 

ora se mostram insuficientes (TAVEI-

RA, 2014; LACERDA, 2006).

É indiscutível a relevância de de-

bater, refletir e analisar o cenário, - 

pois disto depende balizar o impacto 

quanto ao percurso de escolarização 

e de profissionalização de surdos no 

ensino superior - e, principalmente, 

de denunciar a necessidade urgente 

de consolidarmos a Política Linguísti-

ca de Educação Bilíngue de surdos.

Para continuarmos a ressaltar a im-

portância da Educação Bilíngue, temos 

que conceituar o que é bilinguismo. 

Quadros (2012, p. 189) diz que o bi-

linguismo se caracteriza como “o uso 

que as pessoas fazem de diferentes 

línguas (duas ou mais) em diferentes 

contextos sociais”, nos levando a re-

fletir que o processo de construção 

de um sujeito bilíngue o eleva a uma 

posição privilegiada, já que o mesmo 

– um surdo bilíngue – poderá tran-

sitar por variados contextos tornan-

do-se mais ativo e culturalmente en-

riquecido, refinado ou ainda, letrado 

em ambas línguas; esse debate vem 

nos provocando a respeito de que 

para o indivíduo conhecedor de ou-

tra(s) língua(s) se abre um leque de 

possibilidades linguísticas compara-

do ao que se abre ao monolíngue, 

pois o sujeito bilíngue ou multilíngue 

consegue compreender sua língua 

natural12 com mais efeito, haja vista 

que “saber mais línguas apresenta 

vantagens tanto no campo cognitivo 

quanto no campo político, social e 

cultural”. (ibid., p. 188). 

Logo, é possível compreender que 

ser bilíngue é uma vantagem no pro-

cesso de aprendizagem. Não obstante, 

é preciso pensar em um bilinguismo 

que favoreça esse desenvolvimento 

cognitivo para o processo de escola-

rização dos surdos brasileiros, como 

ressalta a autora.

Paralelamente, Maher (2012) afir-

ma que ser bilíngue ou propor uma 

educação pautada no bilinguismo 

perpassa conceitos sobre o ser bilín-
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gue, sobre o sujeito bilíngue, que ao 

ver da autora vem sendo compreen-

dido equivocadamente, pois o sujeito 

para ser classificado bilíngue precisa 

“ser capaz” de dominar plenamente 

duas línguas sem que uma influen-

cie a outra. Para a autora, é impossí-

vel que duas línguas coexistam sem 

que se influenciem, isto é, o indivíduo 

bilíngue “mistura suas línguas, transi-

ta de uma língua para a outra, faz uso 

simultâneo delas justamente porque, 

diferente do monolíngue, tem com-

petência para tanto” (2012, p. 35). 

Para Maher (2012) e Felipe (2012), 

não existiria um bilíngue perfeito, 

completo, isso seria inatingível. É um 

processo de aprendizagem de línguas 

que irá variar em sua habilidade e do-

mínio ao longo dos anos de aquisição 

e de efetivo uso, em práticas sociais 

distintas. Felipe (2012, p. 7) nos cria 

certa tensão e nos faz pensar o bilin-

guismo a partir das minorias linguísti-

cas de surdos, e nos informa que esse 

“bilinguismo social das comunidades 

minoritárias pode ser incipiente ou 

equilibrado”, o que nos leva também 

a refletir que o bilíngue não neces-

sariamente domina perfeitamente 

ou plenamente as línguas envolvidas, 

mas que deveria ter a oportunidade 

de usar com propriedade e conexão 

ao ambiente, às práticas, se acadê-

micas e formais, ou comunicacionais 

e informais. Deste outro modo, nos 

faz refletir que seria coerente – ou 

da ordem do desejo – potencializar o 

processo de ensino-aprendizagem de 

ambas as línguas permitindo que esse 

bilíngue transite pelos dois contextos 

linguísticos, no uso da Libras como L1, 

no uso da Língua Portuguesa escrita, 

quando necessário. 

Diante disso, nos deparamos com 

a dúvida sobre o que levaria tantos e 

tantos surdos se mostrarem cansados, 

desmotivados, com o português na 

faculdade, já que não poderiam abrir 

mão, ou seja, deixar de estudá-lo, pois 

é a sua L2?

2. METODOLOGIAS DE 
CRUZAMENTO DE DUAS 
PESQUISAS DE MESMA 
TEMÁTICA

Para este artigo, nos deteremos 

ao debate sobre estratégias de ensi-

no em educação bilíngue: acesso ao 

conteúdo das disciplinas por L1 e L2, 

recursos didáticos (livro, projeções de 

slides, filmes, outros). Nosso recorte 

da metodologia de pesquisa se referi-

rá apenas a esse tópico.

O cruzamento se desenvolveu em 

três etapas, onde na primeira etapa nos 

utilizamos de grupos focais13 com uma 

pauta temática a ser discutida, deixan-

do o entrevistado mais à vontade para 

discursar, registrando esses encontros 

por meio de vídeo-gravação, haja vis-

to que os participantes foram alunos 

  13. Técnica do grupo 
focal (GATTI, 2005) 
realizada em grupos de 
até seis participantes, no 
caso de filmagem com 
participantes surdos, re-
duziu-se à metade, a três 
(3) participantes. Período 
de tempo: trinta minutos de 
interação. Esses alunos e ex-
alunos foram convidados 
por vídeo postado no 
youtube. Por causa da 
pesquisa, os alunos foram 
avisados da participação 
de debate em grupo, com 
a explicitação de que o 
debate seria filmado, com 
o objetivo de estudo de 
Pesquisa do Curso de Pós-
Graduação Lato sensu do 
DESU-INES. Todos foram 
avisados, previamente, sobre 
o local do encontro para 
debate, na Sala do Núcleo 
de Educação On-line, NEO, 
do INES-DESU, onde há 
um pequeno estúdio 
semiprofissional.
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surdos do DESU/INES, ou seja, alunos 

egressos com matrícula inativa. 

É importante compreender que o 

Grupo Focal parte do pressuposto de 

vivência dos elementos das situações 

empíricas, de uma atividade coletiva, 

da flexibilidade na dinâmica do gru-

po, onde o papel do moderador é de 

introduzir o tema, ou cena, ou exem-

plo, e garantir que as discussões não 

se afastem da proposta sugerida, e 

que todos os participantes tenham 

voz nesse processo. Dessa etapa ficou 

responsável o primeiro autor desse 

artigo, intérprete de Libras e não-sur-

do, ouvinte.

Segundo Gatti (2005), 

O pesquisador não pode assumir 
que ele tem a chave do sentido de 
uma opinião ou de uma ideia dos 
participantes... é importante obser-
var detalhada e cautelosamente o 
que os participantes contam uns aos 
outros, fatos, histórias e situações, 
porque esses relatos permitem ao 
pesquisador ter pistas de como eles 
se ancoram em um dado contexto 
social, de como estão mobilizados e 
em que sistema representacional se 
apoiam (p. 40).

A análise dos registros de filmagem 

conta com a dinâmica prevista de al-

guns passos construídos a partir de Loi-

zos (2011), com adaptações necessárias 

ao objeto e ao formato de pesquisa. 

1º - Planejamento de sistema de iden-

tificação dos dados visuais (código 

de tempo na imagem); 

2º - Assistir ao vídeo na companhia 

de uma ou duas pessoas; 

3º - Criar um sistema de anotações;

4º - Criar um quadro síntese do pro-

cesso de construção de definições 

de alguns temas pelos participantes.

Desses encontros houve a recor-

rência do signo linguístico, em Libras, 

equivalente à expressão “algo por 

detrás” em Língua Portuguesa, nos 

levando a crer que haja desconfian-

ça em relação a qualquer proposta 

educacional ofertada ao surdo, pois 

eles (surdos) se atemorizam que a 

sua escolarização permaneça à mar-

gem de uma educação de qualidade, 

mantendo-os em desvantagem aos 

não-surdos, o que de fato é legítimo, 

mediante tantos entraves no percur-

so de luta pelo seu direito educacio-

nal. Verificamos que as metodologias 

e didáticas mais visuais possuem 

grande importância para o processo 

de ensino-aprendizagem em escolas 

e faculdades, sejam inclusivas e mis-

tas ou exclusivas, destinadas somen-

te aos surdos. 

No entanto, não poderíamos afir-

mar a potência do uso de celulares 

e tablets ou de projetores de slides 

e filmagens. Entendemos que deví-

amos recuar e mostrar a diversidade 

de aspectos, como fizemos no uso da 

metodologia de Grupo Focal. Deve-

mos nos ater às percepções dos gru-

pos que estão em constante interação 
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em salas de aula bilíngues, do ensino 

fundamental até a graduação, nos le-

vando a esmiuçá-las junto às práticas 

observadas. Para tal, elencamos a di-

versidade de estratégias e recursos 

captados em uma primeira etapa para 

uma verificação de questionários.

A segunda etapa se deu por meio 

de um breve questionário objetivo se-

miestruturado, com apoio em Libras 

do pesquisador para todos os surdos 

matriculados no Curso de Pedagogia 

do DESU/INES, ou seja, alunos com 

matrícula ativa. Os dados básicos a 

serem coletados foram: o ingresso do 

aluno, o período que cursava, a idade 

(cronológica), o nível de interesse pela 

leitura e a escrita em Língua Portu-

guesa, a idade de aquisição de Libras, 

a característica das escolas em que 

estudou anteriormente (públicas, pri-

vada, de surdos ou inclusivas), as op-

ções que os surdos mais gostavam ou 

menos gostavam que seus professo-

res utilizassem durante as aulas, ten-

do nós elencado os diversos recursos 

que apareceram na primeira etapa. A 

segunda etapa foi de responsabili-

dade do segundo autor desse artigo, 

graduando de final de curso, surdo.

A partir da segunda etapa, a inves-

tigação dos processos de leitura e de 

escrita que facilitam a aprendizagem 

dos surdos passou a ficar mais visível 

e a nos apontar certezas ou insights 

dos gostos particulares dos surdos 

com matrículas ativas e inativas, suas 

percepções de estratégias de ensino 

usadas no DESU-INES.

Destacaremos situações importan-

tes em que fazemos uma ponte com 

alguns tópicos trazidos nessa etapa 

de coleta e de análise:

a. A projeção de slides, que é um 

item valorizado metodologica-

mente pelos professores, não é 

necessariamente o que os alunos 

optam como preferencial. Nos pa-

rece que os slides com “massa de 

texto”, textos muito grandes, lon-

gos, ou que têm pouco equilíbrio 

entre imagens e texto conceitu-

al em português não chegam aos 

seus objetivos, pois esse objetivo é, 

principalmente, mediado pelo diá-

logo em língua de sinais, e permite 

a criação, apropriação do conheci-

mento pelo aluno.

b. A atividade que os alunos menos 

gostam de fazer em sala de aula 

é assistir as projeções de slides e 

mais uma vez ficamos preocupa-

dos com o tipo de material imagé-

tico oferecido na faculdade para os 

alunos surdos. Não estariam este-

ticamente agradáveis e nem com 

equilíbrio textual – verbal e visual.

c. A atividade que os alunos mais 

gostam de fazer no auditório é 

equilibrada entre vídeos com le-

genda em Língua Portuguesa e 

vídeos em Libras. As associações 

de ideias são favorecidas por uma 

“leitura assistida” do vídeo, ou seja, 
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pausas para reflexão, acúmulo de 

repertório, etc. 

A terceira etapa foi realizada para 

verificar nos alunos surdos do DE-

SU-INES, egressos ou com matrícula 

ativa, as suas trajetórias quanto ao 

domínio do português escrito e as 

estratégias e os obstáculos a esse ob-

jetivo. Na terceira etapa houve a cola-

boração dos líderes do GP e de seus 

componentes. Alguns itens sistemati-

zados foram os seguintes:

a. A importância de acesso aos clássi-

cos da literatura universal.

b. O acompanhamento mais de perto 

do professor.

c. O esforço e o interesse pessoal do 

aluno.

d. A utilização da Libras na sala de 

aula, narrativas em Libras, mais 

materiais em Libras. 

e. Estratégias visuais diversificadas 

para os surdos, linguagem visual 

nos recursos de ensino.

f. O uso da Língua Portuguesa escri-

ta sempre lida ao mesmo tempo, 

visível ao mesmo tempo nos mate-

riais de estudo e na legendagem.

Deste modo, através de entre-

vistas, pistas de escolarizações de 

surdos que, possivelmente, obtive-

ram adultos colaboradores ou a sua 

própria motivação intrínseca para o 

estudo e sua persistência no apren-

dizado da leitura e da escrita - com 

alguma motivação pessoal - pude-

ram ser coletadas.

Após todas essas etapas de coleta 

de dados, partimos para comparar os 

dados e analisar que fatores emergi-

riam desse cenário, ainda que com re-

sultados parciais. 

3. CHAVES DE LEITURA 
PARA ANÁLISES FUTURAS

Ao longo das investigações, que se 

deram em momentos múltiplos, perce-

bemos preocupações quanto à didática 

que priorize o sujeito surdo – esse su-

jeito sendo considerado o público-alvo 

do processo educacional na perspec-

tiva da educação bilíngue mesmo em 

ambientes mistos. Os alunos surdos 

demandam um acompanhamento mais 

próximo, mais de perto do professor, 

devido à sua peculiaridade de ser e es-

tar no mundo; como este o entende e 

interage com ele, isso se aproxima da 

visualidade ou da experiência visual 

pretendida (LEBEDEFF, 2010). 

Percebemos a conexão entre o 

constructo de visualidade, dos recur-

sos visuais, e os aspectos culturais na 

fala de um surdo do grupo focal: “Mas 

espera aí. Tudo se resume na identi-

dade. Se eu, como professor, conhe-

cer a identidade dos meus alunos vou 

conseguir ensiná-los, através da Li-

bras, respeitando suas especificidades”  

(ANTONIO e TAVEIRA, 2015, p. 20).
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Dentre outros, este é um outro tre-

cho retirado da discussão do grupo 

focal a seguir, que faz inferências so-

bre uma metodologia e estratégias de 

ensino ainda em construção, em pro-

cesso de vir a ser.

O grande problema em tudo isto, in-
clusive em professores acadêmicos, 
se resume em uma questão: DIDÁTI-
CA. Quando falo em didática não me 
refiro a adaptações de estratégias, 
já prontas, de ouvintes para surdos. 
NÃO. Refiro-me a estratégias para 
surdos visando sua experiência visu-
al. Aí esbarramos em outro proble-
ma: metodologia inexistente. (ANTO-
NIO e TAVEIRA, 2015, p. 19)

Percebemos a preocupação nos 

surdos pedagogos com a qualidade 

da educação ofertada para seus pares. 

Para tal objetivo, de atingir uma ver-

dadeira educação bilíngue de surdos, 

é preciso pensar numa proposta que 

ultrapasse a transposição de metodo-

logias já estipuladas na/para a língua 

majoritária, a Língua Portuguesa para 

ouvintes e os diversos conteúdos de 

disciplinas, nessa língua escrita tam-

bém para ouvintes, não-surdos. 

É importante ressaltar que para 

os pesquisados surdos o aprendiza-

do do português não é algo que está 

descartado, pelo contrário, mas o ca-

minho relatado é ainda muito dolo-

roso e também na dependência do 

empenho individual, ou de um certo 

pacto de confiança com um profes-

sor que acredite em seu potencial. 

Os alunos surdos delimitam que os 

seus professores ouvintes e surdos 

precisam corrigir, aconselhar e ob-

servar os resultados após refazerem 

os pontos criticados, assim os insti-

gariam a continuar.

Nas aulas da faculdade, os alunos 

surdos apontam que preferem ler 

com ajuda e ler artigos sublinhados e 

isso nos mostra pistas de que o aluno 

pode estar com dificuldades na com-

preensão de textos ou, ainda, que 

está acostumado com o que abor-

daríamos ser a leitura de superfície 

(LEBEDEFF, 2010) onde o professor su-

gere o que é mais importante para o 

aluno em prejuízo de que o mesmo (o 

próprio aluno) julgue quais sejam as 

partes mais significativas. Esta forma 

de direcionar o entendimento ou a 

compreensão do aluno também pode 

desvalorizar o potencial, a capacidade 

do surdo em ler em uma segunda lín-

gua e poderá gerar a acomodação do 

mesmo (do aluno surdo). No entanto, 

observamos ao cruzar as respostas, 

os dados das nossas pesquisas, que 

os alunos surdos demandam esse es-

tudo dirigido, esse acompanhamento 

mais próximo. Os alunos se mostram 

mais acostumados com algumas des-

sas estratégias tais como o sublinha-

do, o resumo do artigo e outras for-

mas de intervenção no texto com a 

ajuda dos professores, o que também 

nos preocupou quanto ao seu uso ex-

cessivo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Bilíngue de Surdos é 

orientadora de processos de cons-

trução de leitura e escrita em Língua 

Portuguesa como L2 de surdos, pois 

estas são essenciais e até mesmo as-

pecto de sobrevivência para a comu-

nidade surda. O fato de ainda isolar 

e opor metodologias de ensino de 

conteúdo a partir da L1 e o próprio 

domínio em L2, nos parece dificultar 

a escolarização de surdos. Essas es-

tratégias poderiam ser utilizadas, na 

maioria das vezes, quase que simul-

taneamente. 

É necessário pensar na importância 

das estratégias visuais e da vivência 

para elaborar uma didática mais visu-

al e significativa, para desenvolver a 

leitura e escrita em Língua Portugue-

sa para os surdos, pois a fragilidade 

da didática é um complicador nos dis-

cursos dos alunos surdos.

Para os pesquisados, o fator de 

mudança nesse processo de apren-

dizagem é a prática pedagógica utili-

zada, mas também uma dose de em-

penho pessoal durante a árdua tarefa 

do aprendizado de duas línguas. A 

proposta não seria, necessariamente, 

prover uma única estratégia metodo-

lógica, antes sim ter diversas estra-

tégias de ensino e desenvolver uma 

conscientização de todos pela impor-

tância da leitura e da escrita, e isso 

inclui mesmo os alunos não-surdos.

Algumas estratégias como a utili-

zação da Libras na sala de aula, nar-

rativas em Libras, materiais didáticos 

em Libras, uso da visualidade, for-

mação continuada de compreensão 

do funcionamento da L1 e da L2, são 

exemplos de ações que poderiam me-

lhorar a qualidade e a aprendizagem 

de surdos. A correção, aconselhamen-

to e observação dos resultados após 

os surdos refazerem os pontos critica-

dos são impactantes na motivação do 

aluno. É fundamental os professores 

perceberem as características de seus 

alunos para orientar seu fazer peda-

gógico no ensino superior.
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